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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão‐resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.  
 

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. 
Para as devidas marcações, use o cartão‐resposta, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
Texto para os itens de 1 a 12. 
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Desde  a  fundação  do  Instituto  Nacional  do  Livro
(INL), em 1937, os governos esforçavam‐se na implantação
e  expansão  de  bibliotecas  públicas  no  País,  criadas  como
ações  governamentais  sem  a  participação  da  sociedade,
além de se concentrarem, por meio do INL, na elaboração
de uma enciclopédia e um dicionário da língua brasileira que
retratassem a identidade e a memória nacional. 

A partir de 2003, o Estado começou a dialogar com
seus  interlocutores  e,  assim,  a  identificar  e  valorizar
manifestações  até  então  ignoradas.  Ampliaram‐se  os
debates e as possibilidades de participação da sociedade na
construção  de  políticas  públicas  para  a  área,  com  a
redefinição  dos  rumos  em  relação  à  gestão  pública  de
cultura. Com conceitos  inovadores e de maneira aberta à
participação  da  sociedade,  apresenta‐se  como  uma  ação
que  vem preencher o  vazio da política  cultural  de  Estado
que parecia perpetuada no País até então. 

Nesse  contexto,  foi  criado,  em  2005,  o  Sistema
Federal de Cultura, com o objetivo de integrar os órgãos, os
programas e as ações do governo federal. Com esse caráter,
é  lançado,  em  2006,  o  Programa  Nacional  do  Livro  e  da
Leitura (PNLL), um programa que surge com a finalidade de
reunir e organizar as ações relacionadas ao livro, à leitura, à
literatura e à biblioteca que vinham sendo implementadas
no País de maneira dispersa e desarticulada. 

Em  2007,  com  a  instituição  do  Programa  Mais
Cultura,  iniciou‐se,  no  governo  federal,  um  grande
movimento a favor da ampliação do número de bibliotecas
públicas  no  País,  assim  como  da  modernização  de
bibliotecas já existentes. 

O  Sistema Nacional  de Bibliotecas  Públicas  (SNBP),
instituído pelo Decreto Presidencial n.º 520, de 13 de maio
de  1992,  hoje  subordinado  diretamente  à  Fundação
Biblioteca Nacional (FBN), órgão vinculado ao Ministério da
Cultura, participou de todo esse processo, cujo objetivo era
o de implantar um processo sistêmico embasado em ações
voltadas  para  a  interação  e  integração  das  bibliotecas
públicas em âmbito nacional. No entanto, é provável que
não estivesse preparado para atuar de maneira propositiva
nos moldes que a nova gestão exigia. Além do mais, com a
tarefa de executar os programas de implantação de novas
bibliotecas e de modernização de bibliotecas já existentes,
ficou sobrecarregado com a burocracia que envolvia todo o
processo  de  compra,  distribuição  e  controle  de  acervo,
mobiliário e equipamentos, o que limitou sua condição de
participação em discussões, debates e reflexões acerca das
políticas culturais para as bibliotecas. 
 

Elisa Campos Machado. Bibliotecas comunitárias como prática
social no Brasil. 2008. Tese (Doutorado em Ciência
da Informação), Escola de Comunicações e Artes,
Universidade de São Paulo, São Paulo, SP, 2008,

p. 77‐78. Internet: <www.teses.usp.br>
(com adaptações).

No que se refere ao texto e às ideias por ele suscitadas, julgue 

os itens de 1 a 5. 

 

1 O  texto  em  análise  tem  natureza  eminentemente 

descritiva. 

2 Depreende‐se  do  texto  que  uma  das  metas  dos 

governos,  na  década  de  30  do  século  passado,  era 

aumentar, em todo o  território nacional, o número de 

bibliotecas públicas. 

3 Do texto se compreende que a gestão pública de cultura 

permitiu a participação da sociedade na elaboração de 

políticas públicas a partir dos primeiros anos do terceiro 

milênio. 

4 Infere‐se do texto que o SNBP, ao implantar um processo 

sistêmico embasado em ações voltadas para a interação 

e  integração  das  bibliotecas  públicas  em  âmbito 

nacional,  tinha  o  objetivo  final  de  fortalecer  e 

modernizar as bibliotecas públicas. 

5 Deduz‐se do texto que a  implantação do PNLL decorre 

da  necessidade  de  se  organizar  ações  governamentais 

direcionadas à produção e ao resgate da cultura letrada 

e às práticas leitoras. 

 ____________________________________________________   

Julgue os itens de 6 a 12 em relação aos aspectos linguísticos 

do texto. 

 

6 Na linha 7, a flexão de número do termo “nacional” — 

nacionais — prejudica a correção gramatical da oração 

em que está inserido. 

7 Prejudica a correção gramatical a inserção, antes de “A 

partir de 2003,”  (linha 8), da  forma verbal Foi, mesmo 

com  a  adaptação  da  letra  inicial  “A”  para  a,  além  da 

substituição da vírgula por que. 

8 No  texto,  o  vocábulo  “começou”  (linha  8)  rege  tanto 

“dialogar”  (linha  8)  quanto  “identificar  e  valorizar”  

(linha 9). 

9 Sem  prejuízo  para  a  correção  gramatical,  a  expressão 

“com  o  objetivo  de  integrar”  (linha  19)  pode  ser 

substituída por cujo propósito era o de agregar. 

10 Os  vocábulos  “instituído”  (linha  32),  “subordinado” 

(linha  33),  “vinculado”  (linha  34)  e  “participou”  

(linha 35) retomam “O Sistema Nacional de Bibliotecas 

Públicas (SNBP)” (linha 31). 

11 Na estrutura “é provável que não estivesse preparado” 

(linhas  38  e  39),  a  coesão  é  feita  por  elipse  do  

vocábulo ela. 

12 A expressão “o que” (linha 45) retoma todo o segmento 

a partir de “burocracia” (linha 43), razão pela qual pode 

ser  substituída por e  isso,  da mesma  forma que “sua” 

(linha 45) retoma “SNBP” (linha 31). 
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Nos  itens  que  avaliem  conhecimentos  de  informática,  a 

menos  que  seja  explicitamente  informado  o  contrário, 

considere que: todos os programas mencionados estejam em 

configuração‐padrão,  em  português;  o  mouse  esteja 

configurado  para  pessoas  destras;  expressões  como  clicar, 

clique  simples  e  clique  duplo  refiram‐se  a  cliques  com  o 

botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à operação 

de  pressionar  uma  tecla  e,  rapidamente,  liberá‐la,  

acionando‐a  apenas  uma  vez.  Considere  também  que  não 

haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso em 

relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e 

equipamentos mencionados. 

 

Julgue  os  itens  de  13  a  17  acerca  dos  tipos  de  

computadores,  do  Microsoft  Word  2013  e  do  sistema 

operacional Windows 8. 

 

13 Um  dos  tipos  de  computadores  mais  conhecidos  é  o 

desktop.  Ele é um computador que  foi  criado para  ser 

utilizado  por  uma  única  pessoa,  geralmente 

incorporando  um  monitor  gráfico,  um  teclado  e  um 

mouse. 

14 A  tecnologia  básica  empregada  na  construção  dos 

servidores e desktops são completamente diferentes, já 

que cada um deles possui funções distintas. 

15 No Word 2013, o recuo de parágrafos pode ser aplicado 

por meio da guia Layout da Página e pela régua. 

16 Ao  se  clicar  ,  na  guia  Inserir  do Word  2013,  é 

possível adicionar formas prontas ao documento, como, 

por exemplo, círculos e quadrados. 

17 A  barra  Charms  do  Windows  8  somente  pode  ser 

solicitada a partir da área de trabalho. 

 ____________________________________________________  

Julgue  os  itens  de  18  a  22  quanto  às  ferramentas  e  aos 

conceitos utilizados em redes de computadores, ao programa 

de navegação Mozilla Firefox, em sua versão mais atual, e aos 

conceitos de organização e de gerenciamento de arquivos. 

 

18 O protocolo de transferência de hipertexto usado para 

acessar a WWW (World Wide Web) é o HTTP. 

19 Ping  é  uma  ferramenta  muito  utilizada  em  redes  de 

computadores e  serve para descobrir  a quantidade de 

computadores conectados à rede local (LAN). 

20 O Firefox permite salvar páginas web nos formatos html 

e htm, entre outros. 

21 Quando  o  Firefox  apresentar  problemas,  como,  por 

exemplo,  travamento  ou  lentidão,  ele  deverá  ser 

reinstalado, tendo em vista que não possui um Modo de 

Segurança nem outro recurso destinado a restaurar suas 

configurações. 

22 No  ambiente  Windows,  ao  arrastar  um  arquivo  e  

soltá‐lo  sobre  outro  arquivo,  o  conteúdo  do  primeiro 

arquivo será concatenado com o conteúdo do segundo 

arquivo. 

O auditório de uma escola,  com capacidade máxima 

de  50  pessoas,  acaba  de  se  esvaziar,  após  uma  aula.  O 

professor queria saber quantos alunos havia no auditório. O 

porteiro respondeu que não sabia o número exato, apenas se 

lembrava de que os alunos  tentaram  formar grupos de 4 e  

5 pessoas, mas  sempre  sobrava 1  aluno. Quando  tentaram 

formar grupos de 7 pessoas, não sobrou ninguém. 

 

Com  base  nessa  situação  hipotética,  julgue  os  itens  

de 23 a 26. 

 

23 Se  a  capacidade  do  auditório  fosse  de  100  pessoas,  o 

número  de  alunos  poderia  ser  91,  pois  esse  número 

satisfaz as demais condições.  

24 Se  os  alunos  tentassem  formar  duplas,  não  sobraria 

ninguém. 

25 Se  os  alunos  tentassem  formar  grupos de  10 pessoas, 

sobrariam 3 alunos. 

26 Havia menos de 25 pessoas no auditório. 

RASCUNHO 
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Silmara é bonita ou Márcia não toca piano. 

Rafael faz churrasco se Márcia toca piano. 

Se Rafael faz churrasco, então todos bebem cerveja. 

 

A partir das proposições acima, julgue os itens de 27 a 29. 

 

27 Se Márcia toca piano, Silmara não é bonita. 

28 Se Márcia toca piano, então todos bebem cerveja. 

29 Se  alguém  não  bebe  cerveja,  então  Márcia  não  toca 

piano.  

 ____________________________________________________  

A = {..., –6, –4, –2, 0, 2, 4, 6, ...} 

B = {1, 3, 6, 10, 15, 21, ...} 

 

Considerando os conjuntos acima, julgue os itens de 30 a 32. 

 

30 A  união  entre  A  e  B  é  um  subconjunto  dos  números 

naturais. 

31 A  interseção  entre  os  conjuntos  A  e  B  possui  uma 

infinidade de elementos. 

32 O número 38 é elemento de B. 

RASCUNHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O  presidente  dos  Estados  Unidos,  Donald  Trump, 

designou  oficialmente  o  Brasil  como  aliado  preferencial 

extra‐Otan (Organização do Tratado do Atlântico Norte). Com 

o anúncio, feito na noite do dia 31 de julho de 2019, o Brasil 

se tornou o segundo país da América Latina a receber o status 

especial, que permitirá aprofundar a cooperação bilateral. 

 

Internet: <https://br.noticias.yahoo.com> (com adaptações). 

 

Tendo o texto acima apenas como referência inicial, julgue os 

itens de 33 a 36. 

 

33 A expressão “aliado preferencial extra‐Otan” designa os 

países  que  podem  vir  a  se  tornar membros  de  blocos 

econômicos dos quais os Estados Unidos façam parte. 

34 A Otan é uma aliança de caráter militar, que visa à defesa 

coletiva dos seus membros, tendo sido criada durante a 

Guerra Fria. 

35 Na  América  Latina,  apenas  o México  possui  o mesmo 

status que o Brasil agora passa a ostentar. 

36 Especialistas afirmam que a designação feita por Trump 

visa,  entre  outros  objetivos,  a  estimular  as  vendas  de 

equipamentos de defesa por parte dos Estados Unidos. 

 ____________________________________________________   

Antonio Rivas assumiu, no dia 31 de julho de 2019, o 

Ministério das Relações Exteriores do Paraguai, substituindo 

Alberto Castiglioni, que pediu demissão da pasta em meio a 

um escândalo relacionado à hidrelétrica binacional de Itaipu. 

 

Internet: <www.em.com.br> (com adaptações). 

 

Tendo o texto acima como referência inicial e refletindo sobre 

temas correlatos, julgue os itens de 37 a 40. 

 

37 A crise mencionada teve origem em um acordo assinado 

com  o  Brasil  em  maio  último,  cujas  alterações 

provocariam uma redução da oferta de energia para o 

Paraguai. 

38 A hidrelétrica de Itaipu pertence ao Brasil e ao Paraguai, 

sendo  a  participação  de  ambos  os  países  igualitária  

tanto  no  consumo  atual  quanto  nos  direitos  de 

comercialização da energia gerada. 

39 A crise resultou em um pedido de impeachment contra 

o  presidente  Mario  Abdo,  protocolado  pela  minoria 

oposicionista na Câmara dos Deputados do Paraguai. 

40 Frequentes  atritos  de  caráter  político‐ideológico  entre 

Brasil  e  Paraguai  têm  criado  dificuldades  nas 

negociações dos dois governos a respeito dos tratados 

relativos à hidrelétrica de Itaipu. 
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES 

Com  base  na  Lei  n.º  8.429/1992,  julgue  os  itens  

de 41 a 45. 

 

41 A intervenção do Ministério Público, ainda quando seja 

ele o autor da ação de improbidade, é obrigatória. 

42 Não  se  admite,  em  sede  de  ação  de  improbidade, 

transação judicial. 

43 É tipificada como ato de improbidade a deslealdade para 

com as instituições públicas. 

44 Por  força  do  princípio  da  pessoalidade  da  pena, 

nenhuma  sanção  em  sede  de  ação  de  improbidade 

poderá ultrapassar a pessoa do apenado. 

45 As  sanções  passíveis  de  aplicação  por  ato  de 

improbidade podem incidir conjunta ou isoladamente. 

 ____________________________________________________  

Considerando  a  Lei  n.º  9.784/1999,  julgue  os  itens  

de 46 a 50. 

 

46 O  recurso  administrativo  é  interposto  perante  a 

autoridade  imediatamente  superior  àquela  que  haja 

proferido a decisão recorrida. 

47 Possuem  legitimidade  para  recorrer  não  apenas  os 

interessados que sejam parte no processo, mas também 

aqueles que, indiretamente, puderem ser atingidos em 

seus direitos pela decisão. 

48 O recurso administrativo, uma vez interposto, suspende 

automaticamente os efeitos da decisão recorrida. 

49 Do julgamento do recurso administrativo jamais poderá 

resultar situação mais gravosa ao recorrente. 

50 Os processos  administrativos que  resultem em  sanção 

poderão ser revistos a qualquer tempo, a pedido ou de 

ofício. 

No que concerne às espécies de atos administrativos segundo 

seu conteúdo, julgue os itens de 51 a 55. 

 

51 A admissão é ato administrativo vinculado. 

52 A  aprovação  é  discricionária  e  pode  ser  prévia  ou 

posterior. 

53 A homologação é ato discricionário. 

54 O visto é ato que se limita à verificação do atendimento 

aos requisitos formais do ato, sendo, por isso, condição 

de sua eficácia. 

55 A autorização é ato administrativo vinculado e precário. 

 ____________________________________________________   

Acerca dos agentes públicos, julgue os itens de 56 a 60. 

 

56 Os  cargos  vitalícios  somente  podem  ser  perdidos  por 

seus  titulares  mediante  processo  judicial  ou 

administrativo. 

57 Os  cargos  em  comissão  são  exclusivos  de  funções  de 

chefia, direção e assessoramento. 

58 A  reintegração  ao  cargo  público  é  espécie  do  gênero 

reingresso. 

59 A  cessão  de  servidores  pode  ocorrer  em  caráter 

temporário ou definitivo. 

60 A  cessão  de  servidor  pode  ocorrer  com  ônus  ou  sem 

ônus para o cedente, o que significa, no primeiro caso, a 

manutenção do encargo remuneratório e, no segundo, a 

transferência desse encargo ao órgão cessionário. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Em  relação  às  funções  administrativas,  julgue  os  itens  

de 61 a 70. 

 

61 O planejamento estratégico é realizado no longo prazo e 

definido em nível intermediário, em cada departamento.  

62 É  papel  da  função  de  organização  realizar  o 

agrupamento das atividades de designação de pessoas 

em  atividades  específicas,  além  de  cuidar  do 

treinamento  dos  funcionários  e  das  relações 

interpessoais dos administradores em todos os níveis da 

organização. 

63 A  função  de  controle  envolve,  necessariamente,  a 

comparação de uma situação observada com um padrão 

ou critério de desempenho desejado. 

64 A departamentalização por produtos tende a provocar a 

duplicação de recursos e de órgãos, com aumento dos 

custos operacionais. 

65 A  organização  funcional  possui  como  característica  a 

autoridade  única,  embora  haja  linhas  diretas  de 

comunicação. 

66 Na  organização  em  linha‐staff,  as  equipes  de  staff 

envolvem  serviços  especializados,  prestação  de 

consultoria  e  assessoria  e  funções  de  planejamento, 

controle e monitoramento. 

67 São  características  da  organização  linear  as  linhas 

formais  de  comunicação  e  a  descentralização  das 

decisões. 

68 A  cultura  organizacional,  ou  cultura  corporativa,  é  o 

conjunto  de  hábitos  e  crenças  estabelecidos  por  

meio  de  normas,  valores,  atitudes  e  expectativas 

compartilhados  por  todos  os  membros  e  constitui  o 

modo institucionalizado de pensar e agir que existe em 

uma organização. 

69 Os  artefatos  são  o  nível  mais  superficial,  visível  e 

perceptível  da  cultura  organizacional  e  incluem  os 

produtos, os serviços e os padrões de comportamento 

dos membros de uma organização. 

70 Culturas  organizacionais  adaptativas  caracterizam‐se 

pela  manutenção  de  ideias,  valores,  costumes  e 

tradições que permanecem arraigados e se caracterizam 

pela criatividade, pela inovação e por mudanças. 
 ____________________________________________________  

Quanto à gestão da qualidade, julgue os itens de 71 a 76. 

 

71 O downsizing promove a redução dos níveis hierárquicos 

de  uma  organização,  mas  não  envolve  a  redução  das 

operações para o essencial do negócio. 

72 A qualidade  total está baseada no empowerment,  que 

consiste em conceder aos funcionários as habilidades e 

a autoridade para tomar decisões que tradicionalmente 

eram dadas aos gerentes. 

73 Na etapa de identificação dos benchmarks do programa 

de  qualidade  total,  a  equipe  de  melhoria  analisa  o 

método atual de trabalho para verificar como ele pode 

ser melhorado. 

74 A  qualidade  total  é  uma  abordagem  de  caráter 

incremental  para  obter  excelência  em  qualidade  nos 

processos e nos produtos. 

75 A  reengenharia  caracteriza‐se  pela  alteração  dos 

processos  organizacionais  de modo  radical  e  drástico, 

sem reaproveitar a estrutura atual. 

76 Não é um dos objetivos do benchmarking conhecer suas 

operações e avaliar seus pontos fortes e fracos. 

 ____________________________________________________   

No que diz  respeito à administração de  recursos materiais, 

julgue os itens de 77 a 81. 

 

77 Na classificação dos materiais, o atributo da flexibilidade 

permite  interfaces  entre  os  diversos  tipos  de 

classificação, de modo a  se obter uma visão ampla da 

gestão de estoques. 

78 O produto  final  é  aquele  que  tomará  parte  em outro, 

sem que haja alteração em suas propriedades físicas ou 

químicas. 

79 Quanto ao grau de criticidade, o material da classe Z é 

aquele cuja falta não implica paralisações da produção 

nem  riscos  à  segurança  pessoal,  ambiental  e 

patrimonial. 

80 Os  custos  com  obsolescência  e  com  pedido  são 

diretamente proporcionais ao nível de estoque médio. 

81 Suponha‐se que um produto no estoque, com tempo de 

reposição  igual  a  2 meses,  possua um  lote de  compra  

de  1.000  unidades,  consumo  médio  de  200  unidades  

por mês e um estoque de segurança de 500 unidades. 

Nesse  caso,  o  produto  possui  estoque  máximo  

de 1.500 unidades. 
 

RASCUNHO 
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Dados de consumo de determinado produto em unidades: 

janeiro: 35; 

fevereiro: 30; 

março: 40; 

abril: 45; e 

maio: 40. 

 

Com base nesse caso hipotético, julgue os itens 82 e 83. 

 

82 Segundo o método da média móvel, a previsão para o 

mês de junho é de 38 unidades. 

83 Considerando‐se  que  a  previsão  para  o  mês  de  maio 

fosse  de  50  unidades  e  o  coeficiente  de  ajuste  fosse  

igual  a 0,3,  de acordo com o método da média móvel 

exponencialmente ponderada, a previsão para o mês de 

junho seria de 47 unidades. 
 

RASCUNHO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgue os itens de 84 a 90, relativos à arquivologia. 

 

84 São  considerados  como  órgãos  de  documentação 

apenas  os  arquivos,  as  bibliotecas  e  os  centros  de 

documentação ou informação. 

85 Os arquivos públicos  são os  conjuntos de documentos 

produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, 

por  órgãos  públicos  de  âmbito  federal,  estadual,  do 

Distrito  Federal  e  municipal,  em  decorrência  de  suas 

funções administrativas, legislativas e judiciárias. 

86 O  método  básico  alfabético  possui  a  vantagem  de 

facilitar a recuperação da informação com baixo custo e 

fácil implantação. 

87 O  recolhimento  de  arquivos  acontece  quando  há  sua 

passagem do arquivo permanente para o intermediário. 

88 A tabela de temporalidade determina os prazos em que 

os  documentos  devem  ser  mantidos  nos  arquivos 

correntes  e  intermediários,  sem  estabelecer  critérios 

para microfilmagem ou eliminação. 

89 No arquivamento vertical, os documentos são colocados 

uns ao lado dos outros, facilitando sua consulta. 

90 A microfilmagem tem como vantagem possuir uma alta 

durabilidade,  embora  não  garanta  a  reprodução  fiel  e 

exata do documento microfilmado.  

 ____________________________________________________   

Acerca de licitação pública, julgue os itens de 91 a 95. 

 

91 É dispensável  a  licitação para a  compra ou  locação de 

imóvel  destinado  ao  atendimento  das  finalidades 

precípuas  da  Administração,  cujas  necessidades  de 

instalação e localização condicionem sua escolha, desde 

que o preço  seja  compatível  com o valor de mercado, 

segundo avaliação prévia. 

92 Tomada  de  preços  é  a  modalidade  de  licitação  entre 

interessados devidamente cadastrados ou que atendam 

a todas as condições exigidas para cadastramento até o 

quinto  dia  anterior  à  data  do  recebimento  das 

propostas, sendo dispensada a qualificação. 

93 Concurso é a modalidade de  licitação, entre quaisquer 

interessados, para escolha de trabalho técnico, científico 

ou  artístico,  mediante  a  instituição  de  prêmios  ou 

remuneração  aos  vencedores,  conforme  critérios 

constantes de edital publicado na imprensa oficial com 

antecedência mínima de 45 dias. 

94 É  dispensável  a  licitação  no  caso  de  doação  de  bens 

móveis permitida  exclusivamente  para  fins  e  uso  de 

interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 

conveniência  socioeconômica,  relativamente  à  escolha 

de outra forma de alienação. 

95 É  inexigível  a  licitação  para  aquisição  de  materiais, 

equipamentos  ou  gêneros  que  possam  ser  fornecidos 

por produtor, empresa ou representante comercial não 

exclusivo, sendo vedada a preferência de marca. 
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Com  relação  aos  princípios  orçamentários,  julgue  os  itens  

de 96 a 102. 

 

96 O princípio da especialização ou discriminação veda que 

dotações globais sejam consignadas para o atendimento 

de despesas diversas. 

97 O princípio do orçamento bruto prevê que as cotas de 

receita que uma entidade pública deva transferir a outra 

devem  ser  tratadas  como  despesa  na  entidade 

transferidora e como receita orçamentária na entidade 

recebedora. 

98 O princípio da anualidade ou periodicidade é compatível 

com  a  existência  de  norma  de  planejamento  com 

duração de mais de um exercício financeiro. 

99 O princípio  constitucional  da  não  afetação  de  receitas 

veda a vinculação de impostos e contribuições a órgão 

ou à despesa. 

100 A permissão, na própria lei orçamentária anual, para que 

se  abram  créditos  especiais  é  exceção  legítima  ao 

princípio orçamentário da exclusividade. 

101 Na  Constituição  Federal  de  1988,  o  princípio  do 

equilíbrio orçamentário apresenta‐se na forma da regra 

de  ouro,  a  qual  visa  a  controlar  o  volume  da  emissão 

monetária realizada anualmente. 

102 O princípio da universalidade prevê que o orçamento do 

ente deve conter todas as suas receitas e todas as suas 

despesas. 

 ____________________________________________________  

Quanto à administração orçamentária e financeira no Setor 

Público, julgue os itens de 103 a 112. 

 

103 O empenho global é utilizado para despesas com valor 

conhecido,  mas  que  devem  ser  pagas  de  forma 

parcelada. 

104 Não há qualquer exceção que permita o pagamento de 

despesas previamente ao seu empenho. 

105 O recolhimento de todas as receitas far‐se‐á em estrita 

observância  ao  princípio  da  unidade  de  tesouraria, 

exceto no caso de receitas legalmente vinculadas. 

106 A  liquidação  da  despesa  consiste  na  verificação  do 

direito  adquirido  pelo  credor,  a  qual  poderá, 

excepcionalmente,  ser  dispensada  caso  tenha  sido 

emitida nota de empenho. 

107 Consideram‐se como restos a pagar não processados as 

despesas  empenhadas,  mas  não  pagas  até  31  de 

dezembro do exercício. 

108 O  Poder  Executivo  tem  até  sessenta  dias  após  a 

publicação  dos  orçamentos  para  estabelecer  a 

programação  financeira  e  o  cronograma  mensal  de 

desembolsos. 

109 A frustração na realização das receitas que inviabilize o 

cumprimento das metas fiscais pode ensejar a limitação 

de  empenhos  e  de  movimentação  financeira  até  que 

eventualmente as receitas se restabeleçam. 

110 As metas fiscais anuais para um período de quatro anos 

são definidas no plano plurianual. 

111 Pertencem  ao  exercício  financeiro  as  despesas  nele 

legalmente liquidadas. 

112 Os recursos que possuam vinculações legais a órgão ou 

a  despesas  mantêm  a  afetação  mesmo  em  exercício 

financeiro posterior ao do seu ingresso. 

 ____________________________________________________   

No que se refere à aprovação, à execução e à alteração dos 

orçamentos, julgue os itens de 113 a 120. 

 

113 Os  Poderes  Legislativo  e  Judiciário  recebem  seus 

recursos financeiros até o dia 20 de cada mês, na forma 

de um doze avos da arrecadação do ente público no mês 

em tela. 

114 Relatórios resumidos da execução orçamentária devem 

ser publicados, a cada bimestre, pelo Poder Executivo. 

115 O presidente da República poderá enviar mensagem ao 

Congresso Nacional para propor modificação no projeto 

de plano plurianual enquanto não iniciada a votação, na 

Comissão Mista, da parte cuja alteração é proposta. 

116 O superavit financeiro é fonte para abertura de créditos 

adicionais e consiste na diferença positiva entre o ativo 

financeiro e o passivo financeiro, conjugando‐se, ainda, 

os  saldos  dos  créditos  adicionais  transferidos  e  as 

operações de crédito a eles vinculadas. 

117 A  metade  do  montante  destinado  às  emendas 

individuais ao projeto de lei orçamentária anual deve ser 

destinada às ações e aos serviços públicos de saúde. 

118 Créditos  especiais  podem  ter  vigência  para  além  do 

exercício  financeiro em que  foram abertos,  desde que 

autorizados  nos  últimos  quatro  meses  do  exercício, 

situação que permite a incorporação dos seus saldos ao 

orçamento do exercício financeiro seguinte. 

119 Em  função  do  caráter  de  urgência,  os  créditos 

extraordinários  são  abertos  por  meio  de  decreto 

presidencial. 

120 Em  casos  específicos  autorizados  na  Constituição 

Federal  de  1988,  é  permitida  a  criação  de  fundos  por 

norma infralegal. 
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